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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios. 

Compreensão de Textos 
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos 
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.  

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores. 

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Matemática

Muitas vezes nos deparamos com situações que envolvem uma relação entre grandezas. Assim, o valor 
a ser pago na conta de luz depende do consumo medido no período; o tempo de uma viagem de automóvel 
depende da velocidade no trajeto.

Como, em geral, trabalhamos com funções numéricas, o domínio e a imagem são conjuntos numéricos, e 
podemos definir com mais rigor o que é uma função matemática utilizando a linguagem da teoria dos conjuntos.

CONCEITOS BÁSICOS

Definição: Sejam A e B dois conjuntos não vazios e f uma relação de A em B. Essa relação f é uma função 
de A em B quando a cada elemento x do conjunto A está associado um e apenas um elemento y do conjunto B, 
sendo assim, um valor de A não pode estar ligado a dois valores de B.

Notação
 f: A → B (lê-se: f de A em B).

Representação das Funções
Em uma função f: A → B o conjunto A é chamado de domínio (D) e o conjunto B recebe o nome de 

contradomínio (CD).

Um elemento de B relacionado a um elemento de A recebe o nome de imagem pela função. Agrupando 
todas as imagens de B temos um conjunto imagem, que é um subconjunto do contradomínio.

Exemplo: observe os conjuntos A = {1, 2, 3, 4} e B = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8}, com a função que determina a 
relação entre os elementos f: A → B é x → 2x. Sendo assim, f(x) = 2x e cada x do conjunto A é transformado 
em 2x no conjunto B.

Note que o conjunto de A {1, 2, 3, 4} são as entradas, “multiplicar por 2” é a função e os valores de B {2, 4, 
6, 8}, que se ligam aos elementos de A, são os valores de saída.

Portanto, para essa função:

- O domínio é {1, 2, 3, 4};

- O contradomínio é {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8};

- O conjunto imagem é {2, 4, 6, 8}.
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Noções de Informática

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 
(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

• Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete

• Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída a estrutura de um computador. Uma 

CPU funciona, basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, que tem um 
sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cálculos en-
tre os núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. 
A velocidade de um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20har-
dware%20s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.
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Legislação de Trânsito

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-

-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das res-
pectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passa-
gens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Noções de Direito Penal

— Conceito
Direito Penal é um ramo do direito público, cuja função é selecionar os bens jurídicos mais relevantes para 

a sociedade e buscar protegê-los por meio da criação de normas de conduta que, uma vez violadas, geram a 
aplicação de uma sanção penal.

É a ferramenta mais invasiva que o Estado dispõe para limitar liberdades individuais, razão pela qual ela 
deve ser a última opção possível. Nem todo ato ilícito é um ilícito penal.

— Funções do Direito Penal

– Proteção da sociedade: O objetivo principal do direito penal é proteger a sociedade de crimes e garantir 
a segurança pública.

– Prevenção geral: o direito penal busca prevenir a ocorrência de crimes, por meio da ameaça de sanções 
penais que inibem a conduta delitiva.

– Prevenção especial: o direito penal busca prevenir a reincidência, a ressocialização e a reabilitação dos 
criminosos.

– Repressão: a punição dos criminosos, com base nas leis do direito penal, é uma forma de reparar as 
injustiças cometidas e manter a ordem social.

– Justiça: o direito penal busca garantir justiça para as vítimas de crimes e para a sociedade em geral.

– Limitação do poder estatal: o direito penal limita o poder do Estado em interferir na vida das pessoas, 
estabelecendo limites claros para as sanções penais.

– Função motivadora: o direito penal visa a redução da violência estatal.

– Promocional: o direito penal visa ser um instrumento de transformação social.

— Fontes (Origens) do Direito Penal

– Fontes Materiais: o Estado é a fonte material do direito penal, pois é o Estado que produz as normas 
penais → competência privativa da União (Art. 22, I, CF/88).

– Fontes Formais: modo como o direito penal se exterioriza/apresenta no mundo jurídico.

– Fontes formais imediatas: lei em sentido estrito → principal forma pela qual o direito penal se exterioriza.
OBS.: medida Provisória pode ser uma fonte formal imediata? Sim, mas apenas para normas não-incrimi-

nadoras.

– Fontes formais mediatas: não geram direito penal, porém contribuem para a aplicação do direito penal.
– Costumes.
– Princípios gerais do direito.
– Atos administrativos.
– Doutrina. 
– A Constituição Federal é uma fonte do direito penal? Sim, a CF é uma fonte formal imediata, pois ela traz 

disposições penais (ex.: mandados de criminalização).
– Os tratados também são fontes formais imediatas.
– E as Jurisprudências? A doutrina majoritária entende que a Jurisprudência seria uma fonte formal mediata, 

pois não criam direito penal, porém auxiliam em sua aplicação.
OBS.: Uma corrente doutrinária entende que Jurisprudências podem ser fonte formal imediata, por meio de 

Súmulas Vinculantes.



7

Noções de Direito Processual Penal

O Direito Processual Penal é o corpo de normas jurídicas com a finalidade de regular o modo, os meios e os 
órgãos encarregados de punir do Estado, realizando-se por intermédio do Poder Judiciário, constitucionalmente 
incumbido de aplicar a lei ao caso concreto. É o ramo das ciências criminais cuja meta é permitir a aplicação de 
vários dos princípios constitucionais, consagradores de garantias humanas fundamentais, servindo de anteparo 
entre a pretensão punitiva estatal, advinda do Direito Penal, e a liberdade do acusado, direito individual.

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, 
bem como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a estruturação dos órgãos da função jurisdicional. 
É ramo do direito público.

A competência para legislar sobre direito processual penal é privativa da União, podendo ser atribuída aos 
estados-membros a competência sobre questões específicas de direito local mediante lei complementar. Já em 
relação ao Direito Penitenciário, afeto à execução penal, a competência é concorrente entre os entes.

Características
a) Autonomia: não é submisso ao direito material, pois possui princípios e regras próprias.

b) Instrumentalidade: é um meio para fazer atuar o Direito Penal material.

c) Normatividade: é uma disciplina normativa, de caráter dogmático.

— Princípios

Princípios regentes

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 

o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1.º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo 
econômico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

Segundo nos parece, o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana possui dois prismas: objetivo 
e subjetivo. Objetivamente, envolve a garantia de um mínimo existencial ao ser humano, atendendo as suas 
necessidades vitais básicas, como reconhecido pelo art. 7.º, IV, da Constituição, ao cuidar do salário mínimo 
(moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte, previdência social). Inexiste 
dignidade se a pessoa humana não dispuser de condições básicas de vivência. Subjetivamente, cuida-se do 
sentimento de respeitabilidade e autoestima, inerentes ao ser humano, desde o nascimento, quando passa a 
desenvolver sua personalidade, entrelaçando-se em comunidade e merecendo consideração, mormente do 
Estado.

Para que o ser humano tenha a sua dignidade preservada torna-se essencial o fiel respeito aos direitos e 
garantias individuais.

Princípio do Devido Processo Legal
O outro princípio regente concentra-se no devido processo legal, cuja raiz remonta à Magna Carta de 

1215 (“Nenhum homem pode ser preso ou privado de sua propriedade a não ser pelo julgamento de seus 
pares ou pela lei da terra”). A célebre expressão “by the lay of the land” (lei da terra), que inicialmente constou 
da redação desse documento histórico, transmudou-se para “due process of law” (devido processo legal). 
A modificação vernacular não teve o condão de apartar o significado histórico do princípio. Buscou-se uma 
garantia e uma proteção contra os desmandos do rei, encarnando a época autoritária absoluta na Inglaterra. 
Não mais seria possível admitir-se a prisão ou a perda de bens de qualquer pessoa em virtude de simples 
capricho do governante. A tolerância havia atingido seu limite, tornando-se essencial o surgimento do princípio 
da legalidade ou reserva legal, determinando o império da lei sobre a vontade do rei.
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Estatuto da Guarda Municipal

LEI Nº 1.765, DE 09 DE AGOSTO DE 2016.
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Guarda Municipal de Ceará-Mirim/RN, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município de Ceará-Mirim/RN, notadamente o art. 39, inciso IV faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É aprovado o Estatuto da Guarda Municipal de Ceará-Mirim, parte integrante desta Lei.

Art. 2º O Regulamento regulará a criação e provimento dos Cargos Públicos, os direitos, as garantias e as 
vantagens, bem como os deveres e responsabilidades dos servidores da Carreira de Guarda Municipal.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação não se aplicando as disposições em contrário 
para os servidores da referida carreira.

Palácio Antunes Pereira, em Ceará-Mirim/RN, 09 de agosto de 2016.

TÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E DA APLICAÇÃO
Art. 1º O Estatuto da Guarda Municipal de Ceará-Mirim prescreve tudo quanto se relaciona com a organiza-

ção funcional, estabelecendo normas relativas às atribuições, às prestações de serviços, às responsabilidades 
e ao exercício dos cargos e das funções de seus integrantes.

Art. 2º Nos casos omissos verificados na aplicação deste Estatuto será nomeada comissão composta de 
três membros, por ato do Comandante da Guarda Municipal de Ceará-Mirim, a fim de deliberar sobre o assunto.

CAPÍTULO II

DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM E DO COMANDO DA GUARDA

SEÇÃO I

DA GUARDA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM
Art. 3º A Guarda Municipal de Ceará-Mirim é uma instituição municipal, civil, permanente e regular, unifor-

mizada e armada, organizada com base na hierarquia e na disciplina, com carga horária de 160 horas mensal, 
sob autoridade suprema do Prefeito Municipal de Ceará-Mirim, que tem por finalidade cumprir o disposto no 
Art. 144, parágrafo 8º, Art. 23, inciso I e Art. 225 da Constituição Federal, Art. 24 da Lei Federal nº 9.503/97, 
Art. 6º, inciso IV, da Lei Federal nº 10.826/03, Art. 40 ao 45, do Decreto Federal nº 5.123/04, Lei Federal nº 
13.022/2014, concomitantemente com o Art. 5, inciso XVII, da Lei Orgânica do Município e Lei Complementar 
Municipal nº 1.419/2004.

Parágrafo único. Sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe também a Guarda Muni-
cipal o cumprimento de atribuições subsidiárias explicitadas pelo Ministério da Justiça através da Secretaria 
Nacional de Segurança Pública.

Art. 4º São atribuições da Guarda Municipal de Ceará-Mirim, além de outros que a Lei nº 13.022/2014 lhe 
conferir:

I - prevenir, proibir, inibir e restringir ações nefastas de pessoas que atentem contra os bens, serviços e 
instalações municipais;

II - educar, orientar, fiscalizar, controlar e policiar o trânsito nas vias e logradouros municipais, visando à 
segurança e a fluidez no tráfego;


